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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE D’OESTE/PR
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) Nº 103/2026

INTRODUÇÃO
Conceito e elementos.
O Estudo Técnico Preliminar (ETP), é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação a fim de atender a uma necessidade administrativa, e tem por objetivo subsidiar a elaboração do Anteprojeto, Termo de Referência ou Projeto Básico, bem como do edital de licitação e da minuta contratual, quando aplicável.
Sua elaboração será em conformidade com o Art. 18 da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, regulamentado a nível Municipal pelos Arts. 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63 e 64 do Decreto Municipal n° 3.927/2023, nos seguintes termos:
“O Estudo Técnico Preliminar (ETP) deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação” (caput do Art. 56 do Decreto nº 3.927/2023).
“O Estudo Técnico Preliminar (ETP) deverá estar alinhado com o Plano de Contratação Anual, além de outros instrumentos de planejamento da Administração” (caput do Art. 57 do Decreto nº 3.927/2023).
“O Estudo Técnico Preliminar (ETP) será elaborado conjuntamente por servidores da área técnica e requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento da contratação, [...]” (caput do Art. 58 do Decreto nº 3.927/2023).
“Com base no Plano de Contratações Anual, deverão ser registrados no ETP os seguintes elementos:” (caput do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023).
“I -  descrição da necessidade da contratação [..]” (inciso I do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023, e inciso I do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) seção 1 deste documento;
“IX – demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, [...]” (inciso IX do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso II do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) seção 2 deste documento;
“II – descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução, [...]” (inciso II do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023, e inciso III do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) seção 3 deste documento;
“V – estimativa das quantidades a serem contratadas, [...]” (inciso V do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso IV do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) seção 4 deste documento;
“III – levantamento de mercado, [...]” (inciso III do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso V do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) seção 5 deste documento;
“VI – estimativa do valor da contratação, [...]” (inciso VI do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso VI do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) seção 6 deste documento;
“IV – descrição da solução como um todo, [...]” (inciso IV do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso VII do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) seção 7 deste documento;
“VII – justificativa para o parcelamento ou não da solução;” (inciso VII do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso VIII do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) seção 8 deste documento;
“X – demonstrativo dos resultados pretendidos, [...]” (inciso X do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso IX do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) seção 9 deste documento;
“XI – providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, [...]” (inciso XI do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso X do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) seção 10 deste documento;
“VIII – contratações correlatas e/ou interdependentes” (inciso VIII do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso XI do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) seção 11 deste documento;
“XII – descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, [...]”  (inciso XII do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso XII do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) seção 12 deste documento;
“XIII – posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.” (inciso XIII do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso XIII do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) seção 13 deste documento;

O presente Estudo Técnico Preliminar apresenta os estudos técnicos realizados visando identificar e analisar as soluções disponíveis no mercado, em termos de requisitos, alternativas e justificativas para escolha da melhor solução para alcançar os resultados pretendidos.
Assim, a delimitação da solução nos termos e condições estipulados não é decisão de livre arbítrio desta equipe. Aqui estão pautados elementos que, fundamentadamente, têm a capacidade e potencial para, em tese, considerando o caso concreto, melhor atender ao interesse público.

SEÇÃO 1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (inciso I do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023, e inciso I do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021).
1.1. Contexto da Situação Problema:
A presente contratação tem por finalidade o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança privada desarmada em eventos, destinados ao atendimento dos eventos festivos, esportivos, culturais, institucionais e demais ações promovidas pela Administração Municipal de São Jorge D'Oeste/PR.
Ao longo do exercício, o Município realiza diversos eventos que reúnem grande número de participantes, como competições esportivas, festividades municipais, apresentações culturais, comemorações cívicas, feiras, campanhas e outras atividades de interesse público. Tais eventos demandam estrutura adequada para garantir a segurança dos participantes, servidores, autoridades, atletas, equipes organizadoras e do patrimônio público envolvido.
Nesse contexto, torna-se necessária a contratação de empresa especializada para disponibilização de profissionais qualificados para atuação em segurança preventiva, controle de acesso, orientação do público, apoio operacional e manutenção da ordem durante a realização dos eventos, contribuindo para a prevenção de ocorrências, a organização dos espaços e a pronta atuação diante de situações que possam comprometer a integridade física das pessoas ou o regular desenvolvimento das atividades.
1.2 Justificativa da Contratação:
A presente contratação justifica-se pela necessidade de disponibilizar serviços especializados de segurança privada desarmada em eventos para atender aos eventos festivos, esportivos, culturais, institucionais e demais ações promovidas pela Administração Municipal de São Jorge D'Oeste/PR.
A realização desses eventos exige a adoção de medidas preventivas capazes de assegurar a integridade física dos participantes, servidores, autoridades, atletas, equipes organizadoras e do público em geral, bem como preservar o patrimônio público e garantir a ordem e o adequado funcionamento das atividades. A presença de profissionais qualificados contribui para o controle de acesso, orientação dos participantes, prevenção de incidentes, gerenciamento de situações de risco e apoio à organização dos eventos, proporcionando maior segurança e tranquilidade durante sua realização.
Considerando que o Município promove eventos de diferentes portes ao longo do exercício, com demandas variáveis quanto ao número de profissionais e às horas necessárias para cada ocasião, a contratação por meio do Sistema de Registro de Preços mostra-se a solução mais eficiente, permitindo a prestação dos serviços conforme a necessidade da Administração, evitando contratações emergenciais e proporcionando maior economicidade, flexibilidade e eficiência na gestão dos recursos públicos.
Dessa forma, a contratação visa assegurar a continuidade e a qualidade dos eventos promovidos pela Administração Municipal, garantindo condições adequadas para sua realização, com observância aos princípios da segurança, eficiência, interesse público e boa gestão administrativa.

SEÇÃO 2 – DA DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA).  (inciso IX do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso II do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021).
2.1 Previsão no Plano de Contratações Anual:
2.1.1 A presente contratação encontra-se prevista e alinhada ao Plano de Contratações Anual – PCA 2026 da Prefeitura Municipal de São Jorge D’Oeste.

SEÇÃO 3 - DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO NECESSÁRIAS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO (inciso II do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023, e inciso III do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021).
Para atendimento da necessidade identificada, a contratação deverá observar os seguintes requisitos mínimos, considerados necessários e suficientes à escolha da solução:
3.1 Requisitos Gerais:
· A contratada deverá ser empresa especializada na prestação de serviços de segurança privada, observando toda a legislação aplicável à atividade.
· Os serviços deverão ser executados por profissionais devidamente qualificados, uniformizados, identificados por crachá visível e aptos ao desempenho das atividades contratadas.
· A execução dos serviços deverá ocorrer de forma eficiente, preventiva e organizada, visando garantir a segurança das pessoas, do patrimônio e a ordem durante os eventos promovidos pela Administração Municipal.
3.2 Requisitos Técnicos:
· Disponibilizar profissionais devidamente qualificados, independentemente de sexo ou gênero, conforme necessidade operacional do evento.
· Executar serviços de segurança preventiva, controle de acesso, orientação do público, apoio operacional nas áreas internas e externas dos locais dos eventos.
· Disponibilizar efetivo compatível com a quantidade de profissionais solicitada pela Administração para cada evento.
· Encaminhar à Secretaria solicitante, com antecedência previamente estabelecida, a escala contendo os nomes completos, RG e CPF dos profissionais designados para a execução dos serviços.
· Cumprir rigorosamente os horários e locais definidos nas Ordens de Serviço emitidas pela Administração.
3.3 Requisitos de Segurança:
· Os profissionais deverão atuar de forma preventiva, preservando a integridade física dos participantes, servidores, autoridades, atletas, equipes organizadoras e do público em geral.
· Os serviços deverão ser prestados por equipe devidamente uniformizada, identificada e treinada para atendimento ao público e gerenciamento de situações de risco.
· A prestação dos serviços deverá observar integralmente a legislação vigente aplicável à atividade de segurança privada, bem como as normas de segurança e medicina do trabalho.
3.4 Requisitos de Execução:
· Os serviços serão executados de forma parcelada, conforme a realização dos eventos e a necessidade da Administração.
· O quantitativo de profissionais e a carga horária serão definidos para cada evento, por meio de solicitação da Secretaria responsável.
· O faturamento ocorrerá exclusivamente pelas horas efetivamente trabalhadas por cada profissional disponibilizado.
· Todas as despesas relativas a transporte, alimentação, uniformes, equipamentos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e demais custos necessários à execução dos serviços serão de inteira responsabilidade da contratada, não gerando qualquer ônus adicional ao Município.
3.5 Requisitos de Qualificação:
· A empresa deverá comprovar habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e capacidade operacional, na forma exigida pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pelo Termo de Referência.
· Deverá possuir autorização de funcionamento expedida pelo órgão competente, quando exigível para a atividade desenvolvida.
3.6 Requisitos Ambientais:
· Sempre que possível, a contratada deverá adotar práticas que reduzam os impactos ambientais decorrentes da execução dos serviços, tais como otimização dos deslocamentos das equipes, utilização racional de materiais e destinação ambientalmente adequada dos resíduos eventualmente gerados.
· Deverá observar a legislação ambiental vigente e incentivar boas práticas de sustentabilidade durante a execução contratual.

SEÇÃO 4 - ESTIMATIVA DA QUANTIDADE A SER CONTRATADA (inciso V do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso IV do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021).
4.1 A estimativa da contratação foi elaborada a partir da análise do consumo histórico, da revisão das necessidades informadas pelas unidades requisitantes e do planejamento dos eventos previstos para a próxima vigência contratual. Inicialmente, apresenta-se a especificação do objeto. Na sequência, são demonstrados o histórico de utilização, a análise dos quantitativos e a metodologia adotada para definição da estimativa final da contratação.
	ITEM
	CÓD
	PRODUTO/SERVIÇO
	UN

	1 
	68993
	[bookmark: _GoBack]CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA privada desarmada para eventos, com o objetivo de garantir a integridade física do público e a ordem operacional durante a realização de eventos festivos e esportivos promovidos pela Administração Municipal. A contratada deverá disponibilizar profissionais de ambos os sexos, devidamente qualificados, uniformizados e identificados por crachá visível, instruídos para o atendimento cordial e eficiente a atletas, dirigentes, comissões organizadoras e ao público em geral. As atribuições incluem a segurança preventiva nas áreas internas e externas dos locais dos eventos, o controle de acessos e o suporte operacional de emergência, abrangendo a realização de revistas pessoais quando necessário. É de responsabilidade exclusiva da empresa contratada o fornecimento de transporte e alimentação para todo o seu efetivo, ficando a Administração Municipal e suas respectivas Secretarias totalmente isentas de quaisquer ônus ou obrigações relativas a estes itens. Adicionalmente, a contratada compromete-se a fornecer à Secretaria solicitante, com antecedência a cada evento, a escala de trabalho contendo os nomes completos, RG e CPF de todos os profissionais escalados. Por fim, o quantitativo de seguranças será requisitado pela Administração Municipal de acordo com a complexidade e a necessidade específica de cada festividade ou competição, sendo a execução e o faturamento do serviço mensurados estritamente por hora efetivamente trabalhada por cada segurança, cujo valor unitário deverá contemplar todos os custos operacionais e encargos trabalhistas, inclusive adicional noturno, intervalo intrajornada, DSR e demais reflexos legais.
	HORA



4.2 Histórico de Licitações:
4.2.1 A seguir é apresentado o histórico das últimas licitações referente ao pretenso objeto, bem como as quantidades consumidas:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	PE 030/2025 - Quantidade Registrada
	Quantidade Utilizada
	Percentual Utilizado

	1
	Serviços de Segurança
	Hora
	5.000
	1.599,30
	31,99%



4.2.2 Análise dos Quantitativos:
	Local/Secretaria
	Eventos atendidos
	Nº de horas

	Divisão de Esportes
	Campeonato Municipal e Paranaense de Futsal, Futsal de Torcida, Campeonato Municipal de Campo, Jogos Municipais, Jogos Escolares, Campeonato Municipal de Futebol Suíço e AESUPAR
	1337,30

	Departamento de Cultura
	Show de aniversário do Município, abertura do Natal e complemento de horas do evento
	160

	Divisão de Turismo
	Evento Liquida São Jorge
	72

	Secretaria de Assistência Social
	Evento do Dia da Mulher
	30

	Total
	1.599,30


A análise do histórico de execução do Pregão Eletrônico nº 030/2025 demonstra que os serviços de segurança foram utilizados em eventos promovidos por diversas Secretarias Municipais, evidenciando tratar-se de demanda recorrente e necessária ao adequado funcionamento das atividades institucionais.
Verificou-se que, embora tenham sido registradas 5.000 horas na Ata de Registro de Preços, foram efetivamente utilizadas 1.599,30 horas durante sua vigência, correspondendo a aproximadamente 31,99% do quantitativo inicialmente registrado.
Esse histórico evidencia que o quantitativo anteriormente estimado mostrou-se superior à demanda efetivamente verificada, possibilitando à Administração reavaliar o planejamento da futura contratação com base em dados concretos de consumo.
Verificou-se que, embora o quantitativo inicialmente solicitado para a contratação de 2026 tenha sido de 5.000 horas, em razão da repetição da estimativa anteriormente registrada, a análise do histórico de execução evidenciou que o consumo efetivo da Ata vigente correspondeu a apenas 1.599,30 horas, equivalente a 31,99% do quantitativo registrado. Diante dessa constatação, a Equipe de Planejamento promoveu reavaliação da necessidade apresentada, buscando compatibilizar a futura contratação com a demanda efetivamente prevista pela Administração.
4.3 Justificativa de quantitativos:
	Secretaria
	Horas utilizadas
	Margem técnica
	Quantidade proposta

	Esportes
	1.337,30
	+20%
	1.605

	Cultura
	160
	+20%
	192

	Turismo
	72
	+20%
	86

	Assistência Social
	30
	+20%
	36

	Total
	1.599,30
	
	1.919



A definição dos quantitativos propostos decorreu da análise conjunta do histórico de consumo da contratação anterior e da revisão da necessidade apresentada pela unidade requisitante.
Inicialmente, a Secretaria requisitante indicou a necessidade de contratação de 5.000 horas, quantitativo equivalente ao registrado na contratação anterior. Entretanto, durante a elaboração deste Estudo Técnico Preliminar, foi realizada análise do histórico de execução da Ata de Registro de Preços vigente, constatando-se que foram efetivamente utilizadas apenas 1.599,30 horas.
Diante dessa divergência entre a quantidade inicialmente solicitada e o consumo efetivamente verificado, a Equipe de Planejamento expediu o Memorando nº 3.186/2026 à Divisão de Esportes, solicitando a revisão da estimativa apresentada e a demonstração das necessidades previstas para a próxima vigência contratual.
Em resposta, a unidade requisitante encaminhou seu cronograma de eventos previsto para o exercício, estimando a necessidade de 1.280 horas para atendimento das competições e eventos esportivos programados.
Com base nesse cronograma, bem como nas demandas históricas das demais Secretarias Municipais, foi elaborado novo dimensionamento das quantidades, adotando-se margem técnica destinada a atender eventuais alterações no calendário oficial, ampliação de eventos existentes ou surgimento de demandas extraordinárias, sem que isso represente superdimensionamento da contratação.
A estimativa final não corresponde exclusivamente ao quantitativo informado pela Divisão de Esportes, mas ao resultado da consolidação das demandas das demais Secretarias, acrescida de margem técnica destinada a atender alterações no calendário oficial, ampliação de eventos e necessidades supervenientes, sem caracterizar superdimensionamento da contratação.

Assim, foi estimado o quantitativo total de 1.919 horas, considerado suficiente para atender às necessidades previstas durante a vigência da Ata de Registro de Preços, observando os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e da boa gestão dos recursos públicos. Ressalta-se que, por se tratar de Sistema de Registro de Preços, a Administração somente contratará as horas efetivamente necessárias, não existindo obrigação de utilização integral do quantitativo estimado.

SEÇÃO 5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO (inciso III do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso V do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021).
No desenvolvimento deste Estudo Técnico Preliminar, foram analisadas as alternativas disponíveis no mercado para atendimento da necessidade da Administração, considerando a natureza dos serviços, a imprevisibilidade da demanda, a economicidade e a eficiência da contratação.
5.1 Cenário 01 – Contratação individual para cada evento.
Consiste na realização de procedimento licitatório ou contratação específica sempre que houver necessidade de prestação dos serviços de segurança para determinado evento.
Embora essa alternativa permita contratar os serviços de forma pontual, ela apresenta desvantagens, como maior tempo para conclusão dos processos, aumento dos custos administrativos, repetição de procedimentos licitatórios e risco de inviabilizar a contratação em tempo hábil para atendimento de demandas urgentes ou de eventos programados com curto prazo de organização.
5.2 Cenário 02 – Sistema de Registro de Preços para futura e eventual contratação dos serviços.
Consiste na realização de Pregão Eletrônico para formação de Ata de Registro de Preços, possibilitando a contratação dos serviços de segurança privada desarmada em eventos conforme a necessidade da Administração, durante a vigência da Ata.
Essa alternativa proporciona maior flexibilidade administrativa, permitindo a solicitação dos serviços de acordo com o calendário de eventos e a demanda efetiva de cada Secretaria, sem obrigatoriedade de contratação do quantitativo total estimado. Além disso, reduz custos operacionais, evita a realização de múltiplos processos licitatórios, proporciona maior celeridade nas contratações e assegura melhor planejamento da execução contratual.
Após a análise das alternativas disponíveis, conclui-se que a solução mais vantajosa para a Administração é a realização de Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços, objetivando a futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança privada desarmada em eventos, por atender aos princípios da eficiência, economicidade, planejamento, competitividade e interesse público, possibilitando que os serviços sejam executados conforme a necessidade de cada evento promovido pelo Município.

SEÇÃO 6 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (inciso VI do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso VI do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021).
6.1. Os valores referenciais estimados da contratação, unitários e totais, aferidos conforme ampla pesquisa de mercado, são os seguintes:
[image: ]
6.2 Pela Pesquisa de preços, define-se como valor máximo para a contratação, o valor de R$ 90.193,00 (noventa mil e cento e noventa e três reais).
6.3. O orçamento estimado da presente contratação foi elaborado com base nos parâmetros e calculado em conformidade com o Decreto n° 3.927/2023, cujo documento de Orçamento Estimado, que contém memória de cálculo, será anexado aos autos da contratação, indicando os parâmetros, a metodologia e os preços referenciais utilizados no cálculo estimativo.

SEÇÃO 7 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (inciso IV do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso VII do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021).
7.1 Identificação da solução:
7.1.1 Para atendimento da necessidade identificada, foi definida como solução a realização de Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços, objetivando a futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança privada desarmada em eventos.
7.1.2 A contratação será executada sob demanda, mediante emissão de Ordens de Serviço pela Administração, conforme a necessidade de cada evento promovido pelas Secretarias Municipais.
7.2 Definição da solução escolhida:
7.2.1 A solução definida, após a realização do presente Estudo Técnico Preliminar, consiste na formação de Ata de Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança privada desarmada em eventos, destinados aos eventos festivos, esportivos, culturais, institucionais e demais ações promovidas pela Administração Municipal de São Jorge D'Oeste/PR.
7.2.2 Os serviços compreenderão, entre outras atividades, o controle de acesso, orientação ao público, apoio operacional, preservação da ordem, proteção das pessoas e do patrimônio público, sendo executados por profissionais devidamente qualificados, uniformizados e identificados, conforme especificações constantes no Termo de Referência.
7.3 Característica do objeto:
7.3.1 O objeto da contratação é classificado como serviço comum, nos termos do inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.
7.3.2 A solução caracteriza-se como serviço comum porque:
7.3.2.1 É amplamente ofertada por empresas especializadas no mercado;
7.3.2.2 Possui padrões técnicos e operacionais padronizados, passíveis de definição objetiva no Termo de Referência;
7.3.2.3 Permite a comparação objetiva das propostas, possibilitando a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.
7.3.3 A caracterização do objeto está fundamentada nas especificações técnicas constantes do Termo de Referência, compatíveis com o procedimento licitatório a ser adotado.
7.4 Definição da natureza da execução do objeto:
7.4.1 Trata-se de serviço prestado sob demanda, destinado ao atendimento de necessidades recorrentes da Administração ao longo do exercício, razão pela qual a utilização do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada.
7.5 Modelo adotado:
7.5.1 O modelo adotado será o Sistema de Registro de Preços, mediante realização de Pregão Eletrônico, possibilitando a futura e eventual contratação dos serviços conforme a necessidade da Administração.
7.5.2 O Sistema de Registro de Preços mostra-se adequado diante da impossibilidade de previsão exata do quantitativo de horas de serviço necessárias durante a vigência da Ata, considerando a variação do número, porte e duração dos eventos promovidos pelas Secretarias Municipais.
7.5.3 A solução adotada permite maior flexibilidade administrativa, possibilitando a solicitação dos serviços conforme a demanda efetiva, reduzindo custos operacionais, evitando contratações repetitivas e promovendo maior eficiência na gestão dos recursos públicos.
7.5.4 Além disso, o Sistema de Registro de Preços proporciona maior competitividade entre os licitantes, otimiza o planejamento das contratações e assegura maior celeridade na disponibilização dos serviços necessários para cada evento.
7.6 Regime de execução:
7.6.1 Os serviços serão executados de forma parcelada, sob demanda, mediante emissão de Ordem de Serviço pela Secretaria responsável, na qual serão definidos a quantidade de profissionais, o período de execução, os horários, os locais e as demais condições necessárias para atendimento de cada evento.
7.7 Vigência da Ata:
7.7.1 Orienta-se que a Ata de Registro de Preços tenha vigência de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021.
7.7.2 A vigência proposta justifica-se pela natureza variável e recorrente das demandas relacionadas aos eventos promovidos pela Administração Municipal, permitindo que os serviços sejam contratados conforme a necessidade durante todo o período de vigência da Ata.
7.7.3 O prazo de vigência possibilita melhor planejamento das contratações, maior eficiência na gestão contratual, racionalização dos procedimentos administrativos e aproveitamento das condições mais vantajosas obtidas na licitação, assegurando a continuidade da prestação dos serviços sempre que necessário.

SEÇÃO  8 – DAS JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO (inciso VII do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso VIII do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021).
8.1. Para a contratação pretendida, foram consideradas as características técnicas e operacionais da prestação dos serviços, observando-se o princípio do parcelamento previsto no art. 40, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. Todavia, em razão da natureza do objeto, concluiu-se que não há viabilidade técnica ou econômica para o seu fracionamento em múltiplos itens, uma vez que os serviços possuem características homogêneas e serão prestados sob demanda, mediante disponibilização de profissionais de segurança privada para atendimento dos eventos promovidos pela Administração Municipal.
8.2. Dessa forma, a contratação será realizada em item único, tendo como unidade de medida a hora de prestação de serviços de segurança privada desarmada, adotando-se o critério de julgamento pelo menor preço por hora, solução que preserva a competitividade, amplia a participação de empresas especializadas, simplifica a gestão contratual e assegura maior eficiência e economicidade na execução da Ata de Registro de Preços.

SEÇÃO 9 – DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (inciso X do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso IX do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021).
9.1. Com a presente contratação, pretende-se alcançar resultados concretos e mensuráveis, alinhados aos princípios da eficiência, economicidade, segurança e interesse público, conforme segue:
· Garantir a segurança preventiva dos participantes, servidores, autoridades, atletas, equipes organizadoras e demais pessoas presentes nos eventos promovidos pela Administração Municipal;
· Assegurar maior organização e controle dos eventos, por meio da atuação de profissionais qualificados no controle de acesso, orientação do público e apoio operacional;
· Contribuir para a preservação da ordem e do patrimônio público, reduzindo a ocorrência de incidentes, danos materiais e situações que possam comprometer o regular desenvolvimento das atividades;
· Disponibilizar serviços especializados de segurança de acordo com a demanda efetiva de cada evento, assegurando maior eficiência na execução das ações promovidas pelo Município;
· Proporcionar maior tranquilidade à população e aos participantes dos eventos, mediante a presença de equipe de segurança devidamente uniformizada, identificada e capacitada;
· Reduzir a necessidade de contratações emergenciais e de procedimentos licitatórios repetitivos, promovendo maior planejamento das contratações públicas;
· Garantir maior eficiência na gestão dos recursos públicos, mediante a utilização do Sistema de Registro de Preços, possibilitando a contratação dos serviços conforme a necessidade da Administração;
· Assegurar economicidade, por meio da ampliação da competitividade entre os licitantes e da contratação apenas das horas efetivamente necessárias para cada evento;
· Conferir maior flexibilidade administrativa na programação e execução dos eventos municipais, permitindo o atendimento de demandas de diferentes portes e características ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços;
· Fortalecer a qualidade da prestação dos serviços públicos relacionados à realização de eventos institucionais, esportivos, culturais, recreativos e comemorativos promovidos pelo Município;
· Minimizar riscos operacionais e garantir melhores condições para o desenvolvimento das atividades institucionais, contribuindo para a proteção das pessoas e para a boa execução dos eventos públicos;
· Promover a continuidade das ações e eventos municipais com elevados padrões de segurança, organização e eficiência, atendendo ao interesse público e às necessidades da Administração.


SEÇÃO 10 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO (inciso XI do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso X do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021).
10.1. A Administração Municipal deverá adotar as providências necessárias previamente à formalização da contratação, visando assegurar a adequada execução dos serviços, especialmente quanto ao planejamento dos eventos, definição das demandas, emissão das Ordens de Serviço e designação dos responsáveis pela gestão e fiscalização contratual.
10.2. Quanto à necessidade de adequações na estrutura administrativa ou física da instituição, verifica-se que não há necessidade de adaptações específicas para a execução do objeto, uma vez que os serviços serão prestados nos locais indicados pela Administração, conforme a programação de cada evento.
10.3. Para o adequado acompanhamento da execução contratual, deverá ser designado gestor e fiscal do contrato, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, competindo-lhes acompanhar, fiscalizar e atestar a correta prestação dos serviços, não sendo identificada, neste momento, a necessidade de capacitação específica dos servidores além das atribuições inerentes à gestão e fiscalização contratual.

SEÇÃO 11 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES (inciso VIII do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso XI do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021).
11.1. Para atendimento da finalidade da contratação, não há contratações correlatas e/ou interdependentes da presente contratação.

SEÇÃO 12 - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS (inciso XII do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso XII do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021).
12.1 Considerando a natureza da contratação, foram identificados os possíveis impactos ambientais decorrentes da execução dos serviços, bem como definidas medidas mitigadoras, visando minimizar os efeitos ao meio ambiente e atender aos princípios da sustentabilidade previstos na legislação vigente.
	IMPACTO AMBIENTAL
	MEDIDA MITIGADORA

	Emissão de gases decorrentes do deslocamento das equipes até os locais dos eventos.
	Incentivar o planejamento logístico das equipes, otimizando rotas e reduzindo deslocamentos desnecessários.

	Geração de resíduos sólidos durante a execução dos serviços (copos descartáveis, embalagens e outros materiais de consumo).
	Promover a coleta seletiva, a correta segregação dos resíduos e sua destinação ambientalmente adequada, em conformidade com a legislação vigente.

	Consumo de combustíveis fósseis nos deslocamentos da contratada.
	Priorizar, sempre que possível, a utilização de veículos em boas condições de manutenção e o compartilhamento de transporte entre os profissionais.

	Consumo de materiais de apoio utilizados na prestação dos serviços.
	Incentivar o uso racional dos materiais e evitar desperdícios durante a execução contratual.

	Geração de resíduos provenientes da substituição de uniformes ou equipamentos utilizados pela contratada.
	Orientar a contratada a promover o descarte ambientalmente adequado ou a destinação para reciclagem, quando aplicável.


12.2 Os impactos ambientais decorrentes da presente contratação são considerados de baixo impacto, tendo em vista que o objeto consiste na prestação de serviços de segurança privada, não envolvendo processo produtivo, fabricação ou fornecimento contínuo de bens.
Entretanto, a Administração deverá adotar critérios de sustentabilidade na execução contratual, incentivando práticas que reduzam os impactos ambientais, especialmente quanto ao planejamento dos deslocamentos das equipes, ao uso racional de materiais, à correta destinação dos resíduos eventualmente gerados e ao cumprimento da legislação ambiental aplicável, contribuindo para uma gestão pública ambientalmente responsável.

SEÇÃO 13 – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO (inciso XIII do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso XIII do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021).
13.1. Em virtude de todo o exposto, o presente Estudo Técnico Preliminar evidencia que a solução consistente na realização de Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços, objetivando a futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança privada desarmada em eventos, destinados ao atendimento dos eventos promovidos pela Administração Municipal de São Jorge D'Oeste/PR, mostra-se tecnicamente viável, administrativamente adequada e economicamente vantajosa.
A solução proposta atende à necessidade da Administração de forma eficiente, permitindo a contratação dos serviços conforme a demanda efetiva de cada evento, assegurando maior flexibilidade na gestão contratual, racionalização dos recursos públicos, redução de custos administrativos e observância aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento e interesse público.
Assim, considerando os levantamentos realizados, a análise das alternativas disponíveis no mercado e a justificativa apresentada neste Estudo Técnico Preliminar, a Equipe de Planejamento conclui pela viabilidade da contratação, recomendando o prosseguimento do processo licitatório para formação de Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto Municipal nº 3.927, de março de 2023.
São Jorge D’Oeste – PR, 07 de agosto de 2026.


_________________________________________
Jonica Maria Caetano
Auxiliar adm. - Responsável pela elaboração do ETP – Portaria nº 3.004/2025


_________________________________________
Clair Mariano da Costa
Secretário Municipal de Administração, Contabilidade e Finanças – Decreto 4.496/2025
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